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AGRAVO REGIMENTAL EM VIOLÊNCIAHABEAS CORPUS. 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. AMEAÇA, LESÃO
CORPORAL E INJÚRIA. PRISÃO PREVENTIVA.  ANÁLISE DE
FATOS E PROVAS. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE
DESPROPORCIONALIDADE. FATO NOVO SUPERVENIENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. De início, quanto às alegações de que houve alteração fática,
superveniente, com o depoimento da vítima no sentido de não se sentir
ameaçada pelo paciente, além de superada a alegação de perigo em
virtude do porte de arma ter sido revogado, trata-se de análise dos fatos
e provas que é providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos
limites do  que não admite dilação probatória e ohabeas corpus,
aprofundado exame do acervo processual.
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4. No caso, como se viu das transcrições acima, a segregação cautelar
foi decretada pelo juízo processante e mantida pelo Tribunal de origem
para a garantia da ordem pública e em razão da gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela periculosidade e agressividade do recorrente.
Também, na imprescindibilidade de resguardar a integridade física da
vítima, diante do risco concreto de reiteração delitiva, consignando as
instâncias primevas que, em tese, o paciente teria ofendido a integridade
física de sua companheira, eis que, por acreditar estar sendo traído e,
valendo-se de arma de fogo, ainda que descarregada, teria pulado o
muro da casa da ofendida, arrombado a porta com o pé e, de posse da
arma, teria a ameaçado de morte e, de posteriormente se matar,
apontando a arma tanto para vítima como para si mesmo. Ainda,
segundo a vítima, na ocasião, o denunciado teria dado um tapa em sua
cabeça e acrescentou que as agressões ou ameaças tornaram-se mais
frequentes nos últimos meses, tendo o ofensor comportamentos de
ciúme excessivo, perturbação, perseguição, vigiando os locais que
frequenta, além de telefonemas, mensagens insistentes e dizeres como
“se não for minha, não será de mais ninguém” (e-STJ fl. 24).
5. Quanto aos requisitos autorizadores da custódia, previstos no art. 312
do Código de Processo Penal, considero presente a necessidade de
assegurar a ordem pública, consubstanciada na premência de garantir a
integridade da vítima, eis que a conduta, em tese, apresentou gravidade
concreta e suficiente para denotar a periculosidade do acusado,
caracterizando risco real de reiteração criminosa. Em hipótese como a
dos autos, na qual as circunstâncias narradas demonstram que a
custódia é imprescindível para garantir a preservação da integridade
física das vítimas, admite-se a decretação da prisão preventiva.
6. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
7. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.
8. Finalmente, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão
preventiva, observo que as razões do recurso fazem referência a fato
novo e superveniente, ainda não avaliado pelas instâncias ordinárias,
inovação vedada em sede de agravo regimental.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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4. No caso, como se viu das transcrições acima, a segregação cautelar
foi decretada pelo juízo processante e mantida pelo Tribunal de origem
para a garantia da ordem pública e em razão da gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela periculosidade e agressividade do recorrente.
Também, na imprescindibilidade de resguardar a integridade física da
vítima, diante do risco concreto de reiteração delitiva, consignando as
instâncias primevas que, em tese, o paciente teria ofendido a integridade
física de sua companheira, eis que, por acreditar estar sendo traído e,
valendo-se de arma de fogo, ainda que descarregada, teria pulado o
muro da casa da ofendida, arrombado a porta com o pé e, de posse da
arma, teria a ameaçado de morte e, de posteriormente se matar,
apontando a arma tanto para vítima como para si mesmo. Ainda,
segundo a vítima, na ocasião, o denunciado teria dado um tapa em sua
cabeça e acrescentou que as agressões ou ameaças tornaram-se mais
frequentes nos últimos meses, tendo o ofensor comportamentos de
ciúme excessivo, perturbação, perseguição, vigiando os locais que
frequenta, além de telefonemas, mensagens insistentes e dizeres como
“se não for minha, não será de mais ninguém” (e-STJ fl. 24).
5. Quanto aos requisitos autorizadores da custódia, previstos no art. 312
do Código de Processo Penal, considero presente a necessidade de
assegurar a ordem pública, consubstanciada na premência de garantir a
integridade da vítima, eis que a conduta, em tese, apresentou gravidade
concreta e suficiente para denotar a periculosidade do acusado,
caracterizando risco real de reiteração criminosa. Em hipótese como a
dos autos, na qual as circunstâncias narradas demonstram que a
custódia é imprescindível para garantir a preservação da integridade
física das vítimas, admite-se a decretação da prisão preventiva.
6. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
7. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.
8. Finalmente, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão
preventiva, observo que as razões do recurso fazem referência a fato
novo e superveniente, ainda não avaliado pelas instâncias ordinárias,
inovação vedada em sede de agravo regimental.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELBER DIAS CALDEIRA
contra decisão monocrática que não conheceu do (e-STJ fls. 65/74).habeas corpus 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante pela suposta prática
dos crimes de lesão corporal, em contexto de violência doméstica contra a mulher,

, termos em que denunciado, sendo a prisão, posteriormente, convertidaameaça e injúria
em preventiva (e-STJ fl. 53/56).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, que estão ausentes
os requisitos autorizadores da custódia cautelar.
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Reitera que houve alteração fática superveniente com o depoimento da vítima
no sentido desta não se sentir ameaçada pelo paciente.

Afirma que existe possibilidade de aplicar ao paciente, medidas cautelares
diversas da prisão, eis que é primário, possui residência fixa e trabalho lícito. Aponta que
ficou superada a alegação de perigo em virtude do porte de arma de fogo do paciente ter
sido revogado.

Aduz, ainda, que não foi conferido ao agravante a possibilidade de cumprir as
medidas protetivas impostas pelo magistrado de primeiro grau, pois, ao examinar o pleito
ministerial, foi imposto o cárcere ao agravante como primeira medida a ser adotada,
evidenciando assim a desproporcionalidade da decretação da prisão quando sequer fora
oportunizado ao agravante que pudesse cumprir estritamente as medidas protetivas

 (e-STJ fl. 86) em evidenteimpostas na mesma oportunidade em que decretada sua prisão
desproporcionalidade da medida preventiva aplicada.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 80/92).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, pela
suposta prática dos delitos de lesão corporal no âmbito de violência doméstica (Lei Maria
da Penha), além de injúria e ameaça.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
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Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a  da medida, imprescindibilidade
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, a Corte manteve a preventiva, ponderando oa quo 
seguinte (e-STJ fls. 24/26):

[...]
Prestadas as informações pela autoridade coatora e ouvida a douta
Procuradoria de Justiça, não sobressaem motivos para alterar o entendimento
esposado na decisão denegatória da liminar, o qual mantenho por seus
próprios fundamentos. Como relatado, o paciente foi preso em flagrante pela
suposta prática dos crimes injúria, ameaça e lesão corporal, em contexto de

 (Lei nº11.340/2006). De fato, segundo consta na decisãoviolência doméstica
impugnada, o paciente, diversamente doque alega o impetrante, valeu-se da
arma de fogo, ainda que descarregada, para o cometimento dos delitos a ele
imputados. O paciente teria pulado o muro da casa da ofendida, arrombado a
porta com o pé e, de posse da arma, passou a ameaçá-la de morte e prometer
se matar, apontando a arma para os dois, isto é, tanto para vítima, como para

Conformesi mesmo. O “motivo” seria porque acreditava estar sendo traído. 
ressaltei no exame do pedido liminar, o fato da arma estar desmuniciada não
retira a gravidade da situação, pois o paciente possui fácil acesso à munição.
Ademais, o paciente não se contentou com as ameaças de morte e suicídio,
tendo injuriado a vítima e desferido um tapa contra a cabeça dela, fazendo-lhe

 (ID 67754862). cair os óculos Dada a pertinência, transcrevo o trecho da
decisão que descreve a conduta atribuída ao paciente: “a vítima noticiou que
as agressões ou ameaças tornaram-se mais frequentes nos últimos meses,
tendo o ofensor comportamentos de ciúme excessivo, perturbação,
perseguição, vigiando os locais que frequenta, além de telefonemas,
mensagens insistentes e dizeres como “se não for minha, não será de mais
ninguém” (ID67754862 - Pág. 4, grifei).
Esse cenário denota comportamento possessivo e impulsivo, decorrente de
ciúmes e aparente desejo de controle sobre a vida da companheira, em razão
do gênero e forma gratuita, o que é reforçado pelo Formulário Nacional de
Avaliação de Risco, conforme também consignado na decisão do juízo de
origem. Assim, esvaziada a tese de edição de um decreto preventivo baseado

 O paciente foi autuado por infrações penaisna gravidade abstrata dos crimes.
diversas cujas penas máximas somadas ultrapassam 4 (quatro) anos, o que
permite a prisão preventiva com fundamento no art. 313, I, do CPP, além de 

 (art. 313,III, do CPP).envolver violência doméstica e familiar contra a mulher
Há expressa representação do Ministério Público pela conversão do flagrante
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em prisão preventiva (ID 67754862 - Pág. 3), observando-se, assim, o
comando do artigo 311, da Legislação Processual Penal. Não há dúvida,
portanto, de que a decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem
pública na espécie é razoável e proporcional, além de necessária ao resguardo
da paz social.
(...)
No presente caso, a decretação da prisão preventiva do paciente está
fundamentada em sólidos elementos, que evidenciam sua impulsividade e

 Essa circunstância exige uma atuação estatal maisfalta de controle emocional.
firme, com o objetivo de garantir a proteção da vítima, assegurando sua
integridade física e emocional, além de restabelecer sua tranquilidade e
permitir que ela retome suas atividades cotidianas sem receio de sofrer novas
agressões ou ameaças, evitando a escalada da violência. Por fim, é firme a
jurisprudência no sentido de que primariedade, ocupação lícita e residência
fixa não constituem axiomas em favor da liberdade, desde que presentes os
requisitos permissivos da custódia cautelar estampados nos artigos 312 e 313,
do CPP, hipótese dos autos. Em face dessas considerações, ausente situação
de constrangimento ilegal, DENEGO A ORDEM de habeas corpus.
[...]

 
De início, quanto às alegações de que houve alteração fática, superveniente,

com o depoimento da vítima no sentido de não se sentir ameaçada pelo paciente, além de
superada a alegação de perigo em virtude do porte de arma ter sido revogado, trata-se de
análise dos fatos e provas que é providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos
limites do que não admite dilação probatória e o aprofundado exame dohabeas corpus, 
acervo processual.

Prosseguindo, cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em
afronta aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação
idônea, como aduz a inicial.

No caso, como se viu das transcrições acima, a segregação cautelar foi
decretada pelo juízo processante e mantida pelo Tribunal de origem para a garantia da
ordem pública e em razão da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela
periculosidade e agressividade do recorrente. Também, na imprescindibilidade de
resguardar a integridade física da vítima, diante do risco concreto de reiteração delitiva,
consignando as instâncias primevas que, em tese, o paciente teria ofendido a integridade
física de sua companheira, eis que, por acreditar estar sendo traído e, valendo-se de arma
de fogo, ainda que descarregada, teria pulado o muro da casa da ofendida, arrombado a
porta com o pé e, de posse da arma, teria a ameaçado de morte e de, posteriormente, se

 Ainda, segundo amatar, apontando a arma tanto para vítima como para si mesmo.
vítima, na ocasião,  e acrescentou queo denunciado teria dado um tapa em sua cabeça  as
agressões ou ameaças tornaram-se mais frequentes nos últimos meses, tendo o ofensor
comportamentos de ciúme excessivo, perturbação, perseguição, vigiando os locais que
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frequenta, além de telefonemas, mensagens insistentes e dizeres como “se não for minha,
(e-STJ fl. 24). não será de mais ninguém”

Quanto aos requisitos autorizadores da custódia, previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal, considero presente a necessidade de assegurar a ordem
pública, consubstanciada na premência de garantir a integridade da vítima, eis que a
conduta, em tese, apresentou gravidade concreta e suficiente para denotar a
periculosidade do acusado, . Emcaracterizando risco real de reiteração criminosa
hipótese como a dos autos, na qual as circunstâncias narradas demonstram que a custódia
é imprescindível para garantir a preservação da integridade física das vítimas, admite-se
a decretação da prisão preventiva.

Consigne-se: a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no
sentido de que a "gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente e a
necessidade de preservar a integridade física da vítima constituem fundamentação idônea
para a decretação da custódia preventiva" (HC n. 137.234, Relator Ministro TEORI
ZAVASCKI; HC n. 136.298, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; HC
136.935-AgR, Relator Ministro DIAS TOFFOLI). (AgRg no RHC n. 172.301/SP,
Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 19, DJe 4/10/20 24

19)./10/20

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para garantia da
ordem pública e para resguardar a integridade física das vítimas.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
LESÃO CORPORAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AMEAÇA.
RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI.
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE.
A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em
que consiste o periculum libertatis.
2. A prisão preventiva foi decretada em decorrência do modus operandi
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do paciente. Isso,
porque "a violência doméstica sofrida pela ofendida vem tomando proporções
maiores, tendo iniciado com ofensas e xingamentos, indo para ameaças e
culminando, por último, em lesões corporais e violação de domicílio".
3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
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contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.
4. A decisão que impôs a prisão preventiva destacou, também, que o paciente
possui "pelo menos quatro situações de violência doméstica em passado
recente e as duas últimas praticadas contra a vítima" em comento. Assim, faz-
se necessária a segregação provisória como forma de acautelar a ordem
pública.
5. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória (precedentes).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
7. Ordem denegada. (HC 702.069/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22, DJe 22)15/02/20 18/02/20
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. INJÚRIA, AMEAÇA E LESÃO CORPORAL NO
ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AGENTE CONTUMAZ. RISCO
REAL DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO
PROVIDO MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão
contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes
meras alegações genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.
2. A mera reiteração dos argumentos já apreciados atrai a incidência do
enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
3. Convém consignar que, embora a soma da pena máxima cominada aos
crimes de ameaça e injúria seja inferior a 4 anos, o art. 313, inciso III, do
Código de Processo Penal, é expresso ao dispor que será admitida a prisão
preventiva se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para
garantir a execução das medidas protetivas de urgência.
4. No caso, foi evidenciada a periculosidade do recorrente, contumaz na
prática de condutas típicas de violência doméstica contra sua genitora,
caracterizando risco real de reiteração criminosa. Ora, a perseverança do
agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves
anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem
pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio
da prevenção geral e o resultado útil do processo.
5. Mencione-se que, embora inquéritos policias e ações penais em andamento
não possam ser considerados para recrudescer a pena, nos termos do
enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, consistem em elementos que
indicadores da propensão do acusado ao cometimento de novos delitos, caso
permaneça em liberdade.
6. De outro vértice, as circunstâncias que envolvem os fatos demonstram que
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outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública e a garantia da
instrução criminal. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte
Superior.
7. Por outra banda, insta registrar que não merece guarida a alegação de que
as condições subjetivas favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação
do cárcere cautelar. Na esteira de entendimento de nossos Tribunais,
eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos agentes, ainda que
comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória se
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar.
8. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC 139.040/SE, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 21, DJe 21)09/02/20 11/02/20
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA INTEGRIDADE DA
VÍTIMA E DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À POSSÍVEL PENA A SER
APLICADA. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação
com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a partir da
edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e
revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e
vazias sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida
privativa de liberdade, tendo em vista as circunstâncias concretas que
envolvem o fato criminoso, especialmente o modus operandi relatado,
apontando-se que o paciente/agravante, após dissimuladamente entrar em um
ônibus fretado pela empresa em que a vítima trabalha e fazer-se passar por
empregado, teria prendido a vítima contra a parede, logo após o seu
desembarque, desferindo-lhe um golpe com faca de cozinha na altura de seu
abdome, causando lesões corporais de natureza leve, situação esta que revela
a ousadia e periculosidade do acusado.
3. Ademais, colhe-se dos autos que "antes de sofrer a agressão, a vítima vivia
sob constantes ameaças do paciente, demonstrando comportamento agressivo
e possessivo, levando a entender que, uma vez solto, voltará a delinquir,
colocando em risco a integridade da vítima." Prisão preventiva devidamente
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justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP,
mostrando-se necessária, ainda, para assegurar a integridade física e
psicológica da vítima.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas
à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
5. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura pena a
ser aplicada ao paciente, trata-se de prognóstico que somente será confirmado
após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir,
nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime
prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do
princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da
conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, o que não se coaduna com a finalidade da presente ação constitucional.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; o
contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.
7. Não se justifica, assim, a revogação da custódia, em especial diante dos
veementes indícios de periculosidade acima expostos.
Suficiente, portanto, recomendar ao magistrado que reexamine a necessidade
da segregação cautelar, tendo em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei
n. 13.964/2019, conforme já feito na decisão agravada.
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 577.334/SP,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 20, DJe 20).2/6/20 15/6/20

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Mencione-se que é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar. (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 5/5

15, DJe 15)./20 18/5/20

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela. (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 19).5/12/20 17/12/20

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
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concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social.[...] (HC n. 123.172
/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 15, DJe 3/2/20

15).19/2/20

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública. (RHC n. 120.305/MG,
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 17/12/20 19/12/20
19).

Finalmente, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão

preventiva, observo que as razões do recurso fazem referência a fato novo e

superveniente, ainda não avaliado pelas instâncias ordinárias, inovação vedada em sede

de agravo regimental.

Nesse sentido:

(...) Conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede
de agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio
veiculada no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente"
(AgRg no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em 16, DJe 16). (...) (AgRg no HC13/9/20 21/9/20
697.182/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado
em 21, DJe 21).7/12/20 13/12/20

 
Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 983.821 / DF
Número Registro: 2025/0060464-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07006324220258070000 07008818120258070003 7006324220258070000 7008818120258070003

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO MACEDO DIAS
ADVOGADOS : CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - DF060100

FABIAN CALDERARO DE JESUS FRANCO - DF071023
MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO - DF074185
GUSTAVO MACEDO DIAS - DF072757
RODRIGO GABRIEL OLIVEIRA E SILVA - DF074194

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS

PACIENTE : WELBER DIAS CALDEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO 
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELBER DIAS CALDEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - DF060100

FABIAN CALDERARO DE JESUS FRANCO - DF071023
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MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO - DF074185
GUSTAVO MACEDO DIAS - DF072757
RODRIGO GABRIEL OLIVEIRA E SILVA - DF074194

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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